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Ata da instalação do Tribunal da Relação da Cidade de 
Cuiabá, Capital da Província de Mato Grosso.

Ao primeiro dia do mês de maio do ano de Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e setenta 
e quatro, nesta Cidade de Cuiabá, Capital da Província 
de Mato Grosso, na casa destinada para os trabalhos do 
Tribunal da Relação da mesma Cidade, à rua denominada 
Onze de Julho, presentes os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Ângelo Francisco Ramos, Presidente 
da mesma Relação, Manoel Tertuliano Thomaz Henrique, 
Procurador da Coroa e Soberania Nacional, Francisco 
Gonçalves da Rocha e Vicente Ferreira Gomes comigo 
secretário interino abaixo assinado, aí, às dez horas da 
manhã, depois da bênção do edifício, praticada pelo 
Exmº Sr. Bispo Diocesano D. José Antônio dos Reis, 
sendo introduzidos o mesmo Senhor Bispo e o Exmº 
Sr. Presidente e Comandante das Armas da Província, 
Brigadeiro Dr. José de Miranda da Silva Reis, à sala das 
conferências do Tribunal por uma comissão composta 
de dois Desembargadores e de um secretário interino, 
dirigindo-se eles à mesa colocada em à mesma sala, o Exmº 
Sr. Presidente da Relação deu assento à sua direita aos Exmos 
Srs. Presidente da Província e Bispo Diocesano e ocupou 
a sua cadeira, à cabeceira da mesma mesa, sentando-se 
os demais Senhores Desembargadores em suas cadeiras. 
Em seguida, estando ocupado o recinto da sala pelos Sr. 
Desembargador Honorário Firmo Joze de Mattos, Barão 
de Melgaço, Dr. Juiz de Direito da Comarca, Chefe de 
Polícia, Promotor Público, advogados e mais autoridades e 
membros da Câmara Municipal e da Assembleia Provincial 
e pessoas gradas, assim como por numeroso concurso de 
Cidadãos, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Relação 
leu o Decreto nº 2.342 de 6 de agosto do ano próximo 
passado, criando a Relação desta Província, e mandou ler 
os de denominação dos Desembargadores, do Presidente 
da Relação e Procurador da Coroa e Soberania Nacional 
e tendo sido todos os Desembargadores nomeados por 
Decreto da mesma data o Presidente da Relação deu-lhes 
assento de conformidade com as respectivas antiguidades 
de Juiz de Direito. Depois do que o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Relação proferiu um discurso análogo ao 
ato da instalação, em seguida disse – Está instalada a 
Relação de Cuiabá. Acrescentou que já tendo prestado 
juramento perante o Exmº Sr. Ministro de Justiça tanto os 
Desembargadores como ele Presidente e o Procurador da 
Coroa, como se via das declarações feitas pela Secretaria do 
Estado, respectiva, declarava todos os membros do Tribunal 
empossados de seus cargos, e no exercício de suas funções. 
Não havendo objeto a tratar o Presidente do Tribunal 
declarou que as conferências da Relação terão lugar nos dias 
de terças-feiras e sábados às dez horas da manhã, e quando 
estes fossem legalmente impedidos nos dias imediatamente 
anteriores em que não se desse igual impedimento e deu este 
ato por findo, e mandou lavrar esta ata. Neste ato, pedindo 
a palavra os Srs. Dres Caetano Xavier da Silva Pereira e 

depois José da Costa Leite Falcão, proferiram discursos com 
referência ao ato de instalação deste Tribunal, felicitando, 
pela sua criação, a Província. Eu, Jozé Jacintho de Carvalho, 
servindo de Secretário da Relação na conformidade do 
artigo 2º do Decreto nº 817 de 30 de agosto de 1851 o 
escrevi e subscrevi. Ângelo Francisco Ramos, Presidente, 
Vicente Ferreira Gomes, Francisco Gonçalves da Rocha, 
Manoel Tertuliano Thomaz Henrique, D. José, Bispo de 
Cuiabá, O Bel. José de Miranda da Sª Reis, Prese da Provª 
(O Bacharel José de Miranda da Silva Reis, Presidente 
da Província), Firmo José de Mattos, Barão de Melgaço, 
Antonio Gonçalves de Carvalho, José Marcellino de Araujo 
Ledo Veja, C. X. da Silva Pereira (Caetano Xavier da Silva 
Pereira), José da Costa Leite Falcão, Barão de Aguapeí, João 
Maria de Souza, Henrique José Vieira, Salvador Pompeo de 
B. Sobrº (Salvador Pompeu de Barros Sobrinho), Joaquim 
José Rodrigues Calháo, Augusto Cezar de Pádua Fleury, 
Celestino Corrêa da Costa, Manoel Pereira da Silva Coelho, 
Luiz Alves da Silva Carvalho, Joaqm. Felicíssimo D’Almda. 
Lousada (Joaquim Felicíssimo de Almeida Lousada), 
Cônego Antonio Henriques de Carvalho Ferro, Bento. José 
da Sva. França (Benedito José da Silva França), João de Souza 
Neves, Francisco Sizenando Peixoto, Frederico Augusto 
de Campos Mello, João José de Moraes Tavares, Antº 
Pereira Catilina da Sª (Antonio Pereira Catilina da Silva), 
Antonio João de Sousa, Dr. Joaquim Januario dos Santos 
Pereira, Dr. Augusto Novis, (ilegível), Luiz José Ferreira, 
Capm. Alexandre Florentino d’Albuquerque Ns. (Capitão 
Alexandre Florentino d’Albuquerque Nunes), Joaquim 
Maria do Espto. Santo (Joaquim do Espírito Santo), Bento 
Ferreira de Mesquita, Tertuliano Cândido da Cº Barboza 
(Tertuliano Candido da Cunha Barboza), Dr. Dormevil 
José dos Santos Malhado, Dr. Carlos José de Souza Nobre, 
Luiz da Silva Prado, Enoch Baptista de Figueiredo, Josino 
d’Albuqqr. e Sª (Josino de Albuquerque e Silva), Benedicto 
Mariano de Campos, Luiz Antonio do Coutto, José da Costa 
Lana, Manoel Peixoto d’Azevedo, Gabriel Nunes Nogueira, 
Frederico Adolpho Josetti, Joaquim Innocencio d’Oliveira, 
Phidelis Bernardo d’Oliva (Fidelis Bernardo de Oliveira). 
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